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PREFEITURA MUNICIPAL DO CABO DE SANTO AGOSTINHO
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 149/2023
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 081/PMCSA-SME/2023
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 031/PMCSA-SME/2023

UASG: 982357 - Licitação no Compras.gov.br N.º 10031/2023

A Prefeitura Municipal do Cabo de Santo Agostinho, através da Secretaria Municipal de Educação, e, por
intermédio do Pregoeiro Jackson Gutemberg David dos Santos, nomeado pela Portaria GAPRE n.º 033 de
16 de janeiro de 2023, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará licitação, para
registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento maior
percentual de desconto nos termos da Lei Federal n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal n.º
10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto Municipal n.º 1.953, de 09 de setembro de 2020, do Decreto
Federal n.º 7.892, de 23 de janeiro e 2013, da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006,
aplicando-se, subsidiariamente, a Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas
neste Edital.

Recebimento das propostas a partir do dia 27/03/2024 às 09h00min até o dia 11/04/2024 às 09h10min.
Abertura das propostas: 11/04/2024 às 09h15min.
Início da sessão de disputa de lances: 11/04/2024 às 09h30min.
Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br.

1 DO OBJETO

1.1 Registro de Preços pelo prazo de 12 (doze) meses para eventual aquisição de acervo
bibliográfico complementar, livros didáticos e paradidáticos de inglês e espanhol com a
Finalidade de atender os Estudantes matriculados no Núcleo de Línguas do Cabo de Santo
agostinho-NLC, através da Secretaria Municipal de Educação na Educação, conforme condições
e exigências estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

1.2 O critério de julgamento adotado será o maior percentual de desconto observadas as
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1 As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria,
prevista no orçamento do Município para o exercício de 2023.

2.2 Não será necessária a demonstração dos recursos orçamentários neste momento porque a
licitação será regida pelo Sistema de Registro de Preços, em conformidade ao Decreto Federal
n.º 7.892/2013.

3 DO CREDENCIAMENTO

3.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação
dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

3.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio
www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela

Centro Administrativo Joaquim Nabuco, Rua Manoel de Queiroz da Silva, 145, Térreo, Torrinha,
Cabo de Santo Agostinho – PE, CEP  54525-180

Telefone: (81) 3521-6619 / 3524-9064 / 3524-9075
PE-031-PMCSA-SME-2023-SRP – Aquisição de acervo bibliográfico complementar.

Página 1 de 62

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/


`

PREFEITURA MUNICIPAL DO CABO DE SANTO AGOSTINHO
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP-Brasil.

3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações
inerentes a este Pregão.

3.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assumir como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da
senha, ainda que por terceiros.

3.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou
aqueles que se tornem desatualizados.

3.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento
da habilitação.

4 DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

4.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o
objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP n.º 3, de
2018.

4.2 A licitação será processada em estrita conformidade ao instituído no inciso I e III do artigo 48
da Lei Complementar n° 123/2006, alterada pela Lei Complementar n.º 147, de 07 de agosto de
2014;

4.2.1 Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

4.3 Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.3.1 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação
vigente, em especial o art. 34 da Instrução Normativa SEGES/MPDG n.º 03, de 26 de abril de
2018;

4.3.2 Suspensas e/ou impedidas de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal do Cabo de Santo
Agostinho, nos termos da Lei e da jurisprudência correlata;

4.3.3 Empresas declaradas inidôneas nos termos do art. 87, inc. IV, da Lei Federal n.º 8.666/1993 e do
art. 7º da Lei Federal n.º 10.520/2002, estão impedidas de participar desta licitação, em
decorrência dos efeitos da sanção que abrange toda a Administração Pública, direta e indireta,
compreendendo a União, Estados, Distrito Federal e Municípios.Que não atendam às condições
deste Edital e seu (s) anexo (s);

4.3.4 Que não atendam às condições deste Edital e seu (s) anexo (s);

4.3.5 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber
citação e responder administrativa ou judicialmente;

Centro Administrativo Joaquim Nabuco, Rua Manoel de Queiroz da Silva, 145, Térreo, Torrinha,
Cabo de Santo Agostinho – PE, CEP  54525-180

Telefone: (81) 3521-6619 / 3524-9064 / 3524-9075
PE-031-PMCSA-SME-2023-SRP – Aquisição de acervo bibliográfico complementar.

Página 2 de 62



`

PREFEITURA MUNICIPAL DO CABO DE SANTO AGOSTINHO
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

4.3.6 Que se enquadrem nas vedações previstas no art. 9º da Lei Federal n.º 8.666, de 1993;

4.3.7 Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou insolvência, em processo de
dissolução ou liquidação;

4.3.8 Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

4.3.9 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão n.º 746/2014-TCU-Plenário);

4.3.10 Instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do art. 12 da Instrução Normativa/SEGES n.º
05/2017).

4.3.10.1 É admissível a participação de organizações sociais, qualificadas na forma dos arts. 5º a 7º da
Lei 9.637/1998, desde que os serviços objeto desta licitação se insiram entre as atividades
previstas no contrato de gestão firmado entre o Poder Público e a organização social (Acórdão
n.º 1.406/2017- TCU-Plenário), mediante apresentação do Contrato de Gestão e dos respectivos
atos constitutivos.

4.3.11 Sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da Instrução Normativa
SEGES/MP n.º 5, de 2017, bem como o disposto no Termo de Conciliação firmado entre o
Ministério Público do Trabalho e a AGU.

4.4 Nos termos do art. 5º do Decreto Federal n.º 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa
jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de:

a) Detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela
demanda ou contratação; ou

b) De autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante.

4.4.1 Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o parente
em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula
Vinculante/STF n.º 13, art. 5º, inciso V, da Lei n.º 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2º, inciso
III, do Decreto Federal n. º 7.203, de 04 de junho de 2010);

4.5 Nos termos do art. 7° do Decreto Federal n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na
execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de
agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão contratante.

4.6 Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.6. Que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei Complementar n.º 123, de 2006,
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

4.6.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;

4.6.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n.º 123, de 2006, mesmo que
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microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.6.3 A mera declaração como ME ou EPP ou a efetiva utilização dos benefícios concedidos pela LC
n.º 123/2006 por licitante que não se enquadra na definição legal reservada a essas categorias,
configura fraude ao certame, sujeitando a empresa à aplicação de penalidade de impedimento de
licitar e contratar com a Administração Pública, além de ser descredenciada do SICAF, pelo
prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais
cominações legais.

4.6.4 Para a verificação da fraude prevista no subitem anterior, o pregoeiro poderá realizar
procedimentos complementares, mediante diligência, tais como solicitação de Demonstração do
Resultado do Exercício – DRE do exercício anterior e/ou outros demonstrativos
contábeis/documentos que julgue necessários, apresentados na forma da Lei, por fotocópias
devidamente registradas ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante,
ou em outro órgão equivalente, a fim de subsidiar a verificação do atendimento, pelas licitantes,
às exigências da LC n.º 123/2006 e do Decreto n.º 8.538/2015.

4.6.5 Também serão aceitas a DRE e outras demonstrações disponibilizadas via Escrituração Contábil
Digital – ECD, desde que comprovada a transmissão desta à Receita Federal do Brasil, por meio
da apresentação do Termo de Autenticação (recibo gerado pelo Sistema Público de Escrituração
Digital – SPED).

4.6.6 A confirmação acerca do atendimento, pelas licitantes, da condição de ME ou EPP também
poderá ser realizada por meio da disponibilização de Documentos Fiscais Oficiais, tais como a
Declaração do Programa Gerador do Documento de Arrecadação do Simples Nacional,
devidamente transmitida à Receita Federal do Brasil, desde que os dados permitam identificar as
informações acerca do faturamento bruto do exercício em análise.

4.6.7 Para fins de definição do “último exercício social” da DRE a ser exigida, será considerado, na
data de abertura da sessão pública, o limite definido pela Receita Federal do Brasil para
transmissão da Escrituração Contábil Digital – ECD ao Sped, nos termos do que fixa o
Art. 16, §4º da Instrução normativa SEGES/MPDG n.º 03, de 26 de abril de 2018.

4.7 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

4.7.1 Que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital e que a proposta
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;

4.7.2. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores;

4.7.3. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art.
7°, XXXIII, da Constituição;

4.7.4. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa
SLTI/MP n.º 2, de 16 de setembro de 2009.

4.7.5 Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da
Constituição Federal;
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4.7.6. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei
n.º 8.213, de 24 de julho de 1991.

4.7.7. Que cumpre os requisitos do Decreto Federal n.º 7.174, de 2010, estando apto a usufruir dos
critérios de preferência.

4.7.7.1 A assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao
tratamento favorecido previsto no Decreto Federal n.º 7.174, de 2010.

4.8. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções
previstas em lei e neste Edital.

5 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o
preço, até a data e o horário estabelecidos para a abertura da sessão pública, quando, então,
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio desse documento.

5.2 O Envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF,
assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

5.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do
art. 43, §1º, da LC n.º 123, de 2006.

5.5 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.6 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e
julgamento da proposta.

5.8 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.

6 PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

6.1.1 Quantidade ofertada;
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6.1.2 Valor Unitário do Item;

6.1.3 Valor Global do item;

6.1.4 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de
Referência.

6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3 A proposta escrita deverá ser apresentada na forma do Anexo I deste Edital (juntamente com
a documentação de habilitação), conforme art. 26 do Decreto Federal n.º 10.024/2019,
redigida em papel timbrado da licitante, por meio mecânico ou informatizado, de forma clara e
inequívoca, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, em estrita observância às especificações
contidas neste edital, não sendo admitido, sob nenhuma hipótese, a oferta de material
recondicionado, assinada a última folha e rubricada nas demais pelo seu titular ou representante
legal da licitante, devidamente identificado, nela constando, obrigatoriamente:

a) Razão Social, CNPJ, endereço, CEP, telefone/fax e pessoa de contato;

b) Preço total do item, atualizado conforme lances eventualmente ofertados;

c) A licitante vencedora terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da
convocação da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, para assinatura da Ata de Registro
de Preços;

6.4 A licitante deverá juntar, obrigatoriamente, à proposta de preços escrita:

6.4.1 Declaração expressa de que os preços contidos na proposta incluem todos os custos e despesas,
tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, materiais, serviços, encargos sociais,
trabalhistas, seguros, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e
seus Anexos;

6.4.2 Declaração de Elaboração Independente de Proposta (Anexo VI);

6.4.3 Declaração do responsável pela empresa de que no quadro societário da empresa não participa,
seja a que título for, servidor público Municipal do Cabo de Santo Agostinho (ANEXO VII);

6.4.4 Declaração que o produto a ser fornecido, constará garantia mínima (quando couber) de 12
(doze) meses, a partir da data de aceitação, nos itens que couber, constantes no Anexo I ao
presente Edital;

6.4.5 Declaração expressa de que aceita e concorda plenamente com todos os termos deste Edital e
seus anexos e de que tem total conhecimento de todas as condições neles contidas;

6.5 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na
prestação dos serviços,

6.6 A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento
dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
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atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos
incisos do §1° do art. 57 da Lei Federal n.º 8.666, de 1993;

6.7 Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às
necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente
as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados, concomitantemente
com a realização, se necessário e cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário,
com base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666/93 e nos termos do art. 63, §2° da
IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

6.8 A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de erro
ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as
orientações a seguir:

6.8.1 Cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a
execução contratual;

6.8.2 Cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilateralmente, da
proposta e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, quando da repactuação, para fins
de total ressarcimento do débito.

6.9 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis,
a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos
últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou à fiscalização,
a qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do previsto no
subitem anterior.

6.10 Independentemente do percentual de tributo inserido na proposta, no pagamento dos serviços,
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

6.11 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

6.12 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.13 O prazo de validade da proposta não será inferior a 120 (cento e vinte) dias, a contar da data de
sua apresentação.

6.14 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

6.14.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados
pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas e, após o devido processo legal, gerar
as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos
agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário,
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caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

7 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na
data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios
insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência.

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento
em tempo real por todos os participantes.

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

7.4.1. durante a fase de lances, não serão aceitos contatos telefônicos, ou via e-mail, com o (a)
Pregoeiro (a) e com a equipe de apoio, inclusive para pedidos de exclusão de lances dados
equivocadamente, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, já que tal ato configura a
identificação da licitante durante a sessão pública, o que é legalmente vedado.

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo maior percentual de desconto que será aplicado ao valor
total do item, que iniciará em 40% podendo chegar até 100%.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.6.1. Não será admitida a desistência da proposta/lance, após o início da fase de lances.

7.6.2. Na hipótese de ocorrência de desistência injustificada de proposta/lance, o Pregoeiro autuará
processo administrativo para apenação da (s) licitante (s) convocada (s), já que tal prática se
consubstancia em ato ilegal, previsto no rol do art. 7º, da Lei n.º 10.520/2002.

7.6.3. Considerar-se-á decisivo para fins de classificação o uso da terceira ou quarta casa decimal que
resulte em diferença inferior a R$ 0,01 (um centavo) em relação ao próximo colocado.

7.6.4. Na hipótese acima, se o erro da licitante não influenciar na classificação final do certame, e a
empresa vier a ser convocada para a apresentação da proposta, a casa decimal excedente deverá
ser excluída quando do envio da documentação, sendo que o (a) Pregoeiro (a) efetivará o ajuste

Centro Administrativo Joaquim Nabuco, Rua Manoel de Queiroz da Silva, 145, Térreo, Torrinha,
Cabo de Santo Agostinho – PE, CEP  54525-180

Telefone: (81) 3521-6619 / 3524-9064 / 3524-9075
PE-031-PMCSA-SME-2023-SRP – Aquisição de acervo bibliográfico complementar.

Página 8 de 62



`

PREFEITURA MUNICIPAL DO CABO DE SANTO AGOSTINHO
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

no Sistema como procedimento de negociação do preço.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá ser de
R$1,00 (Um) real.

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto” em que os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lances ofertados nos últimos dois minutos do
período de duração da sessão pública.

7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente.

7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja prorrogação automática pelo sistema, poderá o
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempos superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro
horas após a comunicação do fato aos participantes no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

7.18. O Critério de Julgamento adotado será o maior percentual de desconto, conforme definido
neste Edital e seus anexos.

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à
Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identifica em coluna própria as
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n.º 123, de 2006,
regulamentada pelo Decreto n.º 8.538, de 2015.
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7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de
5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa
de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 3º, § 2º, da Lei n.º 8.666, de 1993, assegurando-se á preferência,
sucessivamente, aos bens produzidos:

7.26.1. Prestados por empresas brasileiras;

7.26.2. Prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.26.3. Prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de
acessibilidade previstas na legislação.

7.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as
propostas ou os lances empatados.

7.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que
seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das prevista deste
Edital.

7.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

7.28.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos
neste Edital e já apresentados.

7.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

7.30. Será assegurado o direito de preferência previsto no seu art. 3º, conforme procedimento
estabelecido nos art.s 5° e 8° do Decreto n° 7.174, de 2010.
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7.30.1. As licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte que fizerem jus
ao direito de preferência previsto no Decreto n.º 7.174, de 2010, terão prioridade no exercício
desse benefício em relação às médias e às grandes empresas na mesma situação.

8 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade de preço em relação ao máximo
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo
único do art. 7º e no §9º do art. 26 do Decreto Federal n.º 10.024/2019.

8.2. A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio da Planilha
de Custos e Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua proposta final.

8.3. Nos casos de emprego de mão de obra terceirizada, conforme modelo descrito no Anexo VII-D
da IN 05, de 25 de maio de 2017 e demais critérios estabelecidos Termo de Referência, anexo a
esse Edital.

8.4. A Proposta de Preços deverá ser encaminhada pelo licitante exclusivamente via sistema, no
prazo de 02 (duas) horas, contado da solicitação do Pregoeiro, com os respectivos valores
adequados ao lance vencedor e será analisada pelo Pregoeiro no momento da aceitação do lance
vencedor.

8.5. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da proposta não caracteriza motivo
suficiente para a desclassificação da proposta, desde que não contrariem exigências legais.

8.6. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A da
In SEGES/MPDG n. 05/2017, que:

8.6.1. Não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;

8.6.2. Contenha vício insanável ou ilegalidade;

8.6.3. Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;

8.6.4. Apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão n.º
1455/2018-TCU-Plenário), desconto menor do que o mínimo exigido, ou que apresentar preço
manifestamente inexequível.

8.6.4.1. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para
executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance
que:

8.6.4.1.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração.

8.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do art. 43
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da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN
SEGES/MPDG N. 05, de 2017, com vistas também na Súmula 262 TCU, para que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta.

8.6.1 A inobservância do prazo fixado pelo (a) Pregoeiro (a) para a entrega das respostas e/ou
informações solicitadas em eventual diligência ou ainda o envio de informações ou documentos
considerados insuficientes ou incompletos ocasionará a recusa da proposta.

8.8. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços
ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela
análise da proposta de preços, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será
obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.

8.8.1. A inobservância do prazo fixado pelo (a) Pregoeiro (a) para a entrega das respostas e/ou
informações solicitadas em eventual diligência ou ainda o envio de informações ou documentos
considerados insuficientes ou incompletos ocasionará a recusa da proposta.

8.8 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a
suspeita.

8.8.1 Na hipótese de necessidade de suspensão de sessão pública para a realização de diligências, com
vista ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência
será registrada em ata.

8.9 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio
de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não
aceitação da proposta.

8.9.1 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo

8.9.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as propostas de
preços readequadas com o valor final ofertado.

8.10 Todos os dados informados pelo licitante em sua proposta deverão refletir com fidelidade os
custos especificados e a margem de lucro pretendida.

8.11 O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados no modelo de
proposta com aqueles praticados no mercado em relação aos insumos e também quanto aos
salários das categorias envolvidas na contratação;

8.12 Erros no preenchimento da proposta não constituem motivo para a desclassificação. A proposta
poderá́ ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja
majoração do preço.

8.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas.

8.12.2. Considera-se erro no preenchimento da proposta passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível
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esse regime.

8.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no
objeto.

8.14. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.15. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e
horário para a sua continuidade.

8.16. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte,
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos art.s 44 e 45 da
LC n.º 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. Encerrada a
análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital.

9 DA HABILITAÇÃO

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria –
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido
pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos –
CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União – TCU.

9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas
“b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força do art. 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.1.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.
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9.1.2.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de
condição de participação.

9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n.º 123, de 2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada por meio
do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à regularidade
fiscal e à qualificação econômica financeira, conforme o disposto na Instrução Normativa
SEGES/MP n.º 03, de 2018.

9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP n.º 03, de
2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no
SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas;

9.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta
aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em
encontrar a (s) certidão (ões) válida (s), conforme art. 43, §3º, do Decreto Federal n.º 10.024, de
2019.

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a
encaminhá- los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de
inabilitação.

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante a
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital.

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da
matriz.

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferentes números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

9.7. Ressalvado o disposto do item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a
documentação nos itens a seguir, para fins de habilitação.

9.8. Habilitação jurídica:
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9.8.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.8.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI:
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus
administradores;

9.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência;

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

9.8.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento
no País;

9.8.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

9.9. Regularidade fiscal e trabalhista:

9.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

9.9.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n.º 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.9.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 5.452, de 1º de maio de
1943;

9.9.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.9.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.9.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda
Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;
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9.10. Qualificação Econômico-Financeira:

9.10.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, considerando a
forma que segue:

a) Certidão negativa de falência ou concordata ou recuperação judicial ou recuperação
extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede do licitante, com data não superior a 60
(sessenta) dias contados da data limite para recebimento das propostas, se outro prazo não
constar do documento;

b) Certidão negativa de falência ou concordata ou recuperação judicial ou recuperação
extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede do licitante em processo judicial eletrônico,
com data não superior a 60 (sessenta) dias contados da data limite para recebimento das
propostas, se outro prazo não constar do documento, na comarca onde existir.

b.1) Nos casos em que a Certidão de Falência apresentada no certame não abranger ou não
referenciar os processos distribuídos de forma eletrônica, a exemplo do Estado de Pernambuco,
a empresa deverá apresentar, na forma do §3º do art. 43 da Lei Federal n.º 8.666/1993, a
Certidão Negativa também referente aos Processos Eletrônicos em 1º e 2º Grau de jurisdição.

9.10.2. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices
oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

9.10.2.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

9.10.2.2. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.

9.10.3. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela
aplicação das seguintes fórmulas:

LG =
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG =
Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC =
Ativo Circulante

Passivo Circulante

9.10.4. Comprovação de Capital Social ou Patrimônio Líquido Mínimo, correspondente a 10% (dez por
cento) do valor estimado da licitação para o respectivo item, exigindo-se a comprovação
cumulativa quando da classificação provisória em primeiro lugar em mais de um item, devendo
a comprovação ser feita relativamente à data da apresentação da proposta, conforme
estabelecido no art. 31, § 3° da Lei Federal n.º 8.666/1993.

a) Para fins de comprovação de Patrimônio Líquido, o licitante deverá apresentar Balanço
Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, exigíveis e apresentados na
forma da lei (incluindo o termo de abertura e termo de encerramento);

b) Os balanços e demonstrações devem conter os registros ou autenticações no órgão competente e
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estar devidamente assinados pelo administrador da empresa e pelo profissional habilitado junto
ao Conselho Regional de Contabilidade – CRC, e vir acompanhados dos termos de abertura e de
encerramento.

9.10.4.1. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações
contábeis assim apresentados:

9.10.4.1.1. Sociedades regidas pela Lei n.º 6.404/76 (sociedade anônima): por fotocópia registrada ou
autenticada na Junta Comercial;

9.10.4.1.2. Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): por fotocópia do livro Diário,
inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta
Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; ou

9.10.4.1.3. Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de
2006:

9.10.4.1.3.1. Por fotocópia (do balanço e demonstrações contábeis) registrada ou autenticada na Junta
Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; ou

9.10.4.1.3.2. Por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou
autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;

9.10.4.1.3.3. Sociedade criada no exercício em curso: fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente
registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;

9.10.4.1.3.4. O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por Contador ou
por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de
Contabilidade.

9.10.4.2. O Balanço Patrimonial também poderá ser disponibilizado via Escrituração Contábil Digital –
ECD, desde que comprovada a transmissão desta à Receita Federal do Brasil, por meio da
apresentação do Termo de Autenticação (recibo gerado pelo Sistema Público de Escrituração
Digital - SPED).

9.10.4.3. Será aceita também a apresentação de balanços e demais demonstrações contábeis
intermediárias, referentes ao exercício em curso, na forma da lei, devidamente assinados pelo
representante legal e pelo Contador responsável, e registrados em Junta Comercial

9.10.5. A empresa deverá comprovar que possua patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor
total estimado da contratação ou do item pertinente.

9.10.6. Comprovação de Capital Social ou Patrimônio Líquido Mínimo, correspondente a 10% (dez por
cento) do valor estimado da licitação para o respectivo item, exigindo-se a comprovação
cumulativa quando da classificação provisória em primeiro lugar em mais de um item, devendo
a comprovação ser feita relativamente à data da apresentação da proposta, conforme
estabelecido no art. 31, § 3° da Lei n.º 8.666/93.

9.11. Qualificação Técnica:

9.11.5. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e
prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da
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Atestado (s) de Capacidade Técnica fornecido (s) por Pessoa Jurídica de Direito Público ou
Privado, comprovando ter executado 30 (trinta) por cento que do serviço objeto deste Termo de
Referência, no qual seja possível atestar desempenho satisfatório e compatíveis em
características e quantidades.

9.11.6. Para efeito comprobatório, só será (ão) aceito (s) como atestado (s) válido (s) aquele(s) que
contenha (m) na sua descrição o trabalho realizado, o cliente e o período de realização dos
mesmos.

9.11.7. Para fins de comprovação de prestação de serviço regular só será (ão) considerado (s) atestado
(s) emitido (s) por clientes com contrato direto com a empresa licitante e/ou seu representante
legal seja explicitamente nominado.

9.11.8. A empresa licitante deverá declarar que está ciente de que o Pregoeiro, em diligência, poderá
exigir da licitante, a apresentação de procedimentos e documento que comprove a execução do
objeto constante do atestado apresentado pela empresa participante, tais como copias dos
contratos e notas ficais, referente aos atestados apresentados do certame em tela, sob pena de o
não cumprimento levar à inabilitação/desclassificação da empresa.

9.12. Documentação Complementar:

a) Declaração assinada pelo titular ou representante legal da licitante, devidamente identificado,
de cumprimento do disposto no inc. XXXIII do art. 7º da Constituição (ANEXO II);

b) RG dos sócios e procuração.

9.12. Facultado às licitantes que estejam cadastradas na Comissão de Registro Cadastral – CRC da
Prefeitura Municipal do Cabo de Santo Agostinho, na data da licitação substituir a
documentação exigida nos subitens 9.7, 9.8 e 9.9, pela apresentação do Certificado de Registro
Cadastral – CRC, no qual constará que todos os documentos estejam dentro do prazo de
validade, e que deverá ser entregue conjuntamente com todas as demais documentações exigidas
e que não integrem o referido CRC;

9.13. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que
tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser
prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo
licitante, mediante apresentação de justificativa.

9.14. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo
prazo para regularização.

9.15. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.16. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer
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dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.17. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos art.s 44 e 45 da LC n.º 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida
para aceitação da proposta subsequente.

9.18. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará
obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as
exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim
sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

9.19. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá
sobre o (s) item (ns) de menor (es) valor (es) cuja retirada (s) seja (m) suficiente (s) para a
habilitação do licitante nos remanescentes.

9.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas)
horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas,
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas
pelo licitante ou seu representante legal.

10.1.2. Expressar os valores unitário e total dos itens, em algarismos e por extenso.

10.1.3. Apresentar a proposta de preços, devidamente ajustada ao lance vencedor, em conformidade
com o modelo anexo a este instrumento convocatório.

10.1.4. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de
pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer
da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o
valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei n.º 8.666/93).

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão
estes últimos.

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um
resultado, sob pena de desclassificação.

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada
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aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta
de outro licitante.

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares
estarão disponíveis na internet, após a homologação.

11. DOS RECURSOS

11.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal e
trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de
30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma
motivada, isto é, indicando contra qual (is) decisão (ões) pretende recorrer e por quais motivos,
em campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as
condições de admissibilidade do recurso.

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a
decadência desse direito.

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias para
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados
para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros t03
(três) dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constante neste Edital.

11.5. Não serão conhecidos recursos interpostos fora do sistema eletrônico ou intempestivamente.

11.5.1. O não conhecimento do recurso não impede o seu acolhimento na qualidade de petição.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que
serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da Lei Complementar n.º 123/2006,
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
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12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase do
procedimento licitatório.

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso
não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos
recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

14.1. Havendo garantia contratual para execução da presente contratação, bem como a exigência de
conta vinculada, tais condições estão previstas no Termo de Referência.

15. DO TERMO DE CONTRATO, ATA DE REGISTRO DE PREÇOS OU INSTRUMENTO
EQUIVALENTE

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de
Contrato ou emitido instrumento equivalente.

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura
do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja
assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.

15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

15.3. A associação da licitante vencedora com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem
como a fusão, cisão ou incorporação devem ser comunicadas a Prefeitura do Cabo de Santo
Agostinho através da secretaria demandante do processo licitatório, para que este delibere sobre
a adjudicação do objeto ou manutenção do contrato, sendo essencial para tanto que a nova
empresa comprove atender a todas as exigências de habilitação previstas no Edital.

15.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada,
implica no reconhecimento de que:

15.4.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida
as disposições da Lei n.º 8.666, de 1993;

15.4.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;
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15.4.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos art.s 77 e 78 da
Lei n.º 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos art.s 79 e 80 da mesma
Lei.

15.5. O prazo de vigência da contratação e de eventuais prorrogações está discriminado no item 11 do
Termo de Referência, anexo a esse Edital.

15.6. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao Sicaf para identificar possível
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição
de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o
disposto no art. 29, da Instrução Normativa n.º 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º,
III, da Lei n.º 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

15.6.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor
não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da
contratação.

15.6.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua
situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das
penalidades previstas no edital e anexos.

15.7. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas
no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

15.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas
no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das
sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante,
respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação,
analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o
contrato.

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

16.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual serão estabelecidas com
fito no Termo de Referência, anexo a este Edital. Todavia, caso não haja previsão no edital e
seus anexos, aplicar-se-ão as disposições legais e jurisprudenciais.

16.2. É atribuída à Administração a possibilidade de rescindir unilateralmente o contrato no final de
cada período de 12 (doze) meses, caso a continuação do mesmo dele se demonstre desvantajosa.

17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de
Referência, anexo a esse Edital.

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência,
anexo a esse edital.

19. DO PAGAMENTO
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19.1. Poderá ocorrer em até 30 (trinta) dias após a data de entrada da fatura devidamente atestada, no
setor responsável da Secretaria.

19.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, verificados por culpa única e exclusiva da
CONTRATANTE, fica convencionado que a taxa de atualização financeira, devida entre a data
referida no item 18.1 e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será calculada
mediante a aplicação da seguinte fórmula EM = I x N x VP, onde:

19.3. A atualização financeira prevista nesta condição será incluída na Nota Fiscal/Fatura do mês
seguinte ao da ocorrência.

19.4. O pagamento será efetuado através de ordem bancária em favor da instituição bancária indicada
pela CONTRATADA.

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal n.º 10.520, de 2002, o
licitante/adjudicatário que:

20.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado
dentro do prazo de validade da proposta;

20.1.2. Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;

20.1.3. Apresentar documentação falsa;

20.1.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

20.1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

20.1.6. Não mantiver a proposta;

20.1.7. Cometer fraude fiscal;

20.1.8. Comportar-se de modo inidôneo;

20.1.9. Falhar na execução do contrato;

20.1.10. Fraudar a execução do contrato.

20.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

20.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens
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anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

20.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos
significativos ao objeto da contratação;

20.3.2. Multa de 10 % (dez por cento) sobre o valor estimado do (s) item (s) prejudicado (s) pela
conduta do licitante;

20.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até
dois anos;

20.3.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo
de até cinco anos;

20.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a
Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

20.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

20.5. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.

20.6. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n.º 12.846, de 1º de
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

20.7. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente
público.

20.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme art.
419 do Código Civil.

20.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o
procedimento previsto na Lei n.º 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n.º 9.784, de 1999.

20.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

20.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
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20.12. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no item 7.4 do Termo
de Referência.

20.13. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos ou
secretaria demandante que faça parte do quatro institucional da Prefeitura do Cabo de Santo
Agostinho.

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer
pessoa poderá impugnar este Edital.

21.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail pregao@cabo.pe.gov.br
ou por petição dirigida ou protocolada no endereço do rodapé, ambas as formas, dentro do prazo
legal vigente, acompanhado de documento que legitime o signatário a representar a empresa
licitante (procuração, contrato social), no horário das 08h00min às 14h00min.

21.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos,
decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da
impugnação.

21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

21.5. A republicação do edital somente não será realizada se, inquestionavelmente, a alteração não
afetar a formulação das propostas.

21.6. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

21.7. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contados da
data do recebimento do pedido e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela
elaboração do edital e dos anexos

21.8. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

21.8.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

21.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a administração.

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação
em contrário, pelo Pregoeiro.
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22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília – DF.

22.4. O valor estimado para a presente licitação é de R$1.432.071,60 (um milhão, quatrocentos e
trinta e dois mil, setenta e um reais e sessenta centavos).

22.5. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para
fins de habilitação e classificação.

22.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

22.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

22.8. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório. Na contagem dos prazos estabelecidos neste
Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e
vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia
e do interesse público. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos
ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

22.10. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico compras.gov.br, e também
poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço pregao@cabo.pe.gov.br, nos dias úteis, no horário
das 08:00 horas às 14:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo
administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

22.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

Anexo I – Proposta de Preços (modelo);
Anexo II – Declaração de Atendimento ao inciso XXXIII do art. 7º da CF;
Anexo III – Minuta da Ata de Registro de Preços;
Anexo IV – Minuta de Contrato;
Anexo V – Modelo de Procuração e Dados para Assinatura da Ata de Registro de Preços;
Anexo VI – Termo de Opção pelo Tratamento Diferenciado;
Anexo VII – Declaração de Elaboração Independente de Proposta;
Anexo VIII – Declaração de Inexistência de Servidores;
Anexo IX – Termo de Referência.

Cabo de Santo Agostinho/PE, 26 de março de 2024.

Jackson Gutemberg David dos Santos
Pregoeiro – Comissão Permanente de Licitação

ANEXO I
Descrição do objeto e modelo de proposta de preços
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Conforme preconiza o art. 8º, inc. II do Decreto Federal n.º 3.555/2000, a Lei Federal n.º 10.520/2002,
e, ainda a Lei Complementar n.º 123/2006 e alterações, o objeto deste certame licitatório será definido da
seguinte forma: aquisição de acervo bibliográfico complementar, livros didáticos e paradidáticos de
inglês e espanhol, nas quantidades estimadas e conforme descrito na tabela abaixo:

Valores de referência de responsabilidade da Secretaria Executiva de Logística, enviados anexos ao
termo de referência através do Oficio n.° 238/2023-SME, devidamente autuado no processo.

PLANILHA AMPLA

ITEM TÍTULO AUTOR EDIÇÃO EDITORA QTD

PREÇOMÁXIMO

Valor Uni.

Desconto de
40%

(acordão
TCE/PE
216/2023)

Valor uni.
Com 40%
(acordão
TCE/PE
216/2023)

Valor total
Com 40%
(acordão
TCE/PE
216/2023)

1

Shine On Plus 1
Students Book
With Online
Practice Pack
(ALUNO)

Sileci, Susan
Banman,
Jackson,
Patrick 1ª Edição

Oxford
University
Press Do
Brasil 400 R$ 167,00 R$ 66,80 R$ 100,20 R$ 40.080,00

2

Shine On Plus 2
Students Book
With Online
Practice Pack
(ALUNO)

Sileci, Susan
Banman,
Jackson,
Patrick 1ª Edição

Oxford
University
Press Do
Brasil 400

R$
167,00 R$ 66,80 R$ 100,20 R$ 40.080,00

3

Shine On Plus 3
Students Book
With Online
Practice Pack
(ALUNO)

Sileci, Susan
Banman,
Jackson,
Patrick 1ª Edição

Oxford
University
Press Do
Brasil 300

R$
167,00 R$ 66,80 R$ 100,20

R$
30.060,00

4
Lola y Leo Paso a
Paso

Fritzler  ,
Marcela ,
Lara,
Francisco ,
Reis, Daiane 1ª Edição Difusión 400

R$
104,16 R$ 41,66 R$ 62,50

R$
24.998,40

5
Lola y Leo Paso a
Paso

Fritzler  ,
Marcela ,
Lara,
Francisco ,
Reis, Daiane 1ª Edição Difusión 400

R$
104,16 R$ 41,66 R$ 62,50

R$
24.998,40
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6 Time Zone

Purdon, Ian;
Beare,
Nicholas 3ª Edição

National
Geographic 3000

R$
222,90 R$ 89,16 R$ 133,74

R$
401.220,00

7 Buena Gente

Arija, Encina
Alonso ,
Sallés,
Matilde
Martínez ,
Baulenas,
Neus Sans ,
Sandes,
Egisvanda I 1ª Edição

Editora
Macmillan
Education 3000

R$
100,00 R$ 40,00 R$ 60,00 R$ 180.000,00

TOTAL R$ 741.436,80

ITEM TÍTULO AUTOR EDIÇÃO EDITORA QTD

PREÇOMÁXIMO

Valor Uni.

Desconto de
40%

(acordão
TCE/PE
216/2023)

Valor uni.
Com 40%
(acordão
TCE/PE
216/2023)

Valor total
Com 40%
(acordão
TCE/PE
216/2023)

1 Time Zone

Purdon, Ian;
Beare,
Nicholas 3ª Edição

National
Geographic 20

R$
234,90 R$ 93,96 R$ 140,94

R$
2.818,80

2

SHINE ON! PLUS
1 TB WITH
DIGITAL PK 2ND
ED, Ano:0, Ed:2 OXFORD

3ª Edição
OTC -
OXFORD TB
& CD E

20
R$
207,00 R$ 82,80 R$ 124,20

R$
2.484,00

3

SHINE ON! PLUS
2 TB WITH
DIGITAL PK -
2ND ED, Ano:0,
Ed:2 OXFORD

3ª Edição
OTC -
OXFORD TB
& CD E

20
R$
207,00 R$ 82,80 R$ 124,20

R$
2.484,00

4

SHINE ON! PLUS
3 TB WITH
DIGITAL PK -
2ND ED, Ano:0,
Ed:2 OXFORD 2ª Edição

OTC -
OXFORD TB
& CD E

20
R$
207,00 R$ 82,80 R$ 124,20

R$
2.484,00

R$ 10.270,80
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ITEM TÍTULO AUTOR EDIÇÃO EDITORA QTD

PREÇOMÁXIMO

Valor Uni.

Desconto de
40%

(acordão
TCE/PE
216/2023)

Valor uni.
Com 40%
(acordão
TCE/PE
216/2023)

Valor total
Com 40%
(acordão
TCE/PE
216/2023)

1

English ID Starter
2nd edition -

Student's Book +
Workbook
ALUNO

Paul Seligson,
Leanne Gray

2ª Edição Richmond 1250
R$
199,00

R$ 79,60

R$ 119,40
R$

149.250,00

2

English iD 1A -
2nd edition -

Student's Book +
Workbook
ALUNO

Paul Seligson,
Carol

Lethaby, Tom
Abraham,

Cris Gontow,
Luiz Otávio

Barros

2ª Edição Richmond 850
R$
199,00

R$ 79,60

R$ 119,40
R$

101.490,00

3
English ID 2nd

Edition

Paul Seligson,
Carol

Lethaby, Tom
Abraham,

Cris Gontow,
Luiz Otávio

Barros

2ª Edição Richmond 450
R$
199,00

R$ 79,60

R$ 119,40
R$

53.730,00

4

English iD 2A -
2nd edition -

Student's Book +
Workbook
ALUNO

Paul Seligson 2ª Edição Richmond 450
R$
199,00

R$ 79,60

R$ 119,40
R$

53.730,00

5
Expresso Español

ALUNO

Andrea Crina
Pilipposian,
Fernanda
Araújo de
Carvalho,
Jaqueline
Spinelli,
María Alicia
Manzone
Rossi, Myrta
Garcia Padrel
Biondo,
Raquel
Barrios, Vera

1ª Edição
Moderna/
Santillana

1200
R$
201,00

R$ 80,40

R$ 120,60
R$

144.720,00
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Regina
Gherardini

6
Expresso Español

ALUNO

Andrea Crina
Pilipposian,
Fernanda
Araújo de
Carvalho,
Jaqueline
Spinelli,
María Alicia
Manzone
Rossi, Myrta
Garcia Padrel
Biondo,
Raquel
Barrios, Vera
Regina
Gherardini

1ª Edição
Moderna/
Santillana

600
R$
201,00

R$ 80,40

R$ 120,60
R$

72.360,00

7
Expresso Español

ALUNO

Andrea Crina
Pilipposian,
Fernanda
Araújo de
Carvalho,
Jaqueline
Spinelli,
María Alicia
Manzone
Rossi, Myrta
Garcia Padrel
Biondo,
Raquel
Barrios, Vera
Regina
Gherardini

1ª Edição
Moderna/
Santillana

400
R$
201,00

R$ 80,40

R$ 120,60
R$

48.240,00

8
Expresso Español

ALUNO

Andrea Crina
Pilipposian,
Fernanda
Araújo de
Carvalho,
Jaqueline
Spinelli,
María Alicia
Manzone
Rossi, Myrta
Garcia Padrel
Biondo,
Raquel
Barrios, Vera
Regina
Gherardini

1ª Edição
Moderna/
Santillana

400
R$
201,00

R$ 80,40

R$ 120,60
R$

48.240,00
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TOTAL R$ 671.760,00

ITEM TÍTULO AUTOR EDIÇÃO EDITORA QTD

PREÇOMÁXIMO

Valor Uni.

Desconto de
40%

(acordão
TCE/PE
216/2023)

Valor uni.
Com 40%
(acordão
TCE/PE
216/2023)

Valor total
Com 40%
(acordão
TCE/PE
216/2023)

1

English ID Starter
2nd edition -

Teacher's Book
PROFESSOR

Paul Seligson 2ª Edição Richmond 20
R$

239,00 R$ 95,60 R$ 143,40
R$

2.868,00

2

English ID 1 - 2nd
edition - Teacher's

Book
PROFESSOR

Paul Seligson 2ª Edição Richmond 20
R$

239,00 R$ 95,60 R$ 143,40
R$

2.868,00

3
English ID 2 - 2nd
edition - Teacher's

Book

Paul Seligson 2ª Edição Richmond 20
R$

239,00 R$ 95,60 R$ 143,40
R$

2.868,00

TOTAL R$ 8.604,00

TOTAL GERAL R$ 1.432.071,60

Declaro que no preço cotado estão inclusas todas as despesas, tais como frete, seguro, taxas, tributos e
outros gravames que possam incidir sobre o objeto licitado, bem como que o produto será entregue no
estabelecimento do contratante, sem ônus (CIF/Cabo de Santo Agostinho).

Solicitante/Processo - ______ / PMCSA-SME / 2023
Condições de pagamento -
Validade da proposta -
Prazo de entrega -
Fornecedor (Razão Social, CNPJ, Endereço, Telefone/fax, etc.).

___/___/____ __________________________

DATA ASSINATURA/CARIMBO
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ANEXO II

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INC. XXXIII, ART. 7º, CF
E INC. V, ART. 27 DA LEI 8666/93 E ALTERAÇÕES.

Processo:
Pregão:
Data:
Horário:

Na qualidade de representante legal da empresa ________________________________, inscrita no
CNPJ/MF sob o n.º ________________________, declaro, para fins do disposto no inciso V, art. 27 da Lei
Federal n.º 8666/1993 e suas alterações, que não emprega menores de 18 (dezoito) anos em horário de
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz (___).

___/___/____ __________________________

DATA ASSINATURA/CARIMBO
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ANEXO III
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 149/2023

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 081/PMCSA-SME/2023
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 031/PMCSA-SME/2023

UASG: 982357 (Compras.gov.br)

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º ___ /2023
VALIDADE DE 12 (DOZE) MESES

Aos __ dias do mês de ________ de 20__, na Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos da
PREFEITURA MUNICIPAL DO CABO DE SANTO AGOSTINHO, sita à Rua Manoel de Queiroz da
Silva, 145, Térreo, Torrinha, Cabo de Santo Agostinho – PE, telefone: (81) 3521-6619, através da Prefeitura
Municipal do Cabo de Santo Agostinho, CNPJ n.º 11.168.783/0001-33 por seus representantes nomeados e,
nos termos do art. 15 da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, com as alterações nela inseridas pela
Lei Federal n.º 8.883, de 9 de junho de 1994, e, das demais normas legais aplicáveis, em face a classificação
das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico para Registro de Preços n.º 031/PMCSA-SME/2023,
homologado(a) pelo(a) Secretário da Secretaria Municipal de Educação Sr.(a) Heberte Lamarck Gomes da
Silva, publicados no Diário Oficial dos Municípios do Estado de Pernambuco, RESOLVE registrar os preços
para a aquisição dos itens discriminados abaixo/em anexo, tendo sido, os referidos preços oferecidos pela
empresa ________________________, inscrita no CNPJ (MF) sob o n.º __.___.___/____-__, sediada à
rua/avenida/etc. _______________, n° ____, _____bairro___, ___município____ – PE, representada pelo(a)
seu(sua) sócio(a)/bastante procurador(a) Sr. (a) __________________, brasileiro (a), __estado civil__,
___profissão___, portador(a) da cédula de identidade n.º _.___.___-SSP/PE, inscrito(a) no CPF (MF) sob o
n.º ___.___.___-__, no certame acima numerado. A sequência da classificação das empresas também consta
no processo acima citado.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 - Constitui o objeto do presente instrumento xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme especificações
e quantitativos constantes no Anexo I deste Edital.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VALIDADE DOS PREÇOS

2.1 - A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses, a partir da data da sua
assinatura.

2.2 - Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a Secretaria solicitante não será obrigado
a adquirir o produto referido na Cláusula Primeira exclusivamente pelo Sistema de Registro de Preços,
podendo fazê-lo através de outra licitação quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou indenização
de qualquer espécie às empresas detentoras, sendo, entretanto, assegurada ao beneficiário do registro, a
preferência de fornecimento em igualdade de condições. A Administração poderá ainda, cancelar a Ata de
Registro de Preços, na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas para tanto, garantidos à
detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa.

2.3 - Administração Municipal não poderá em hipótese alguma adquirir quantitativos superiores aqueles
registrados para o item licitado.
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CLÁUSULA TERCEIRA – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1 - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada, durante o prazo de sua vigência, por qualquer
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado da Licitação, desde que autorizados
pela Prefeitura de Cabo de Santo Agostinho.

3.2 - Para fins de adesão à Ata de Registro de Preços, por órgãos não participantes do certame, que será
originada deste processo licitatório, o quantitativo máximo permitido para esta adesão será o dobro do
quantitativo licitado de cada item e não poderão exceder por órgão ou entidade a cinquenta por cento, de
acordo com o § 3º e 4º, art. 22 do Decreto Municipal n.º 1.873/2020.

3.3 - O preço ofertado pelas empresas signatárias da presente Ata de Registro de Preços é o especificado na
proposta, de acordo com a respectiva classificação do Pregão Eletrônico n.º xxxxxxxxxxx/2023.

3.4 - Em cada fornecimento decorrente desta Ata de Registro de Preços, serão observadas, quanto ao preço,
as cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão Eletrônico n.º xxxxxxxxx/2023, que a precedeu e
integra o presente instrumento de compromisso, como se nele estivesse transcrito.

3.5 - Em cada fornecimento, o preço unitário a ser pago será o constante da proposta apresentada, no Pregão
Eletrônico n.º xxxxxxxxx/2023 pelos licitantes detentores da presente Ata de Registro de Preços, as quais
também a integram.

CLÁUSULA QUARTA – DO LOCAL E PRAZO DA ENTREGA DOS MATERIAIS

4.1 - O local de entrega é exclusivamente a xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, localizada na
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, Cabo de Santo Agostinho de 08h00min às 15h00min, de segunda a sexta-feira,
conforme agendamento prévio.

5.6. Não será aceito entrega de materiais em feriados nacionais, locais, ou finais de semana, exceto casos
previamente autorizados pela Secretaria solicitante.

4.2 - A Secretaria resposável fará o pedido de forma parcelada dos itens, sendo o prazo de entrega de até xx
(xxxxx) dias xxxxxxx, a partir da data da comunicação à CONTRATADA da ordem de serviço, após a
liberação da nota de empenho mediante agendamento prévio do e-mail xxxxxxxxxxxxxxx.

4.3 - Os materiais serão recebidos conforme a seguir;

4.4 - Provisoriamente: Em até xx (xxxx) dias xxxxxxx para efeitos de posterior verificação da
conformidade dos itens. Para este recebimento será verificado o atendimento das especificações, quantidades,
qualidade, cumprimento dos prazos, preços e outros dados pertinentes e, encontrada alguma irregularidade,
será fixado prazo de xx (xxxx) dias xxxxxxx, a partir da data da comunicação a contratada para sua correção,
tal recebimento será mediante recibo datado e assinado pelas partes

4.5 - Definitivamente: após o recebimento provisório, para a verificação das especificações conforme termo
de referência, bem como o estado geral dos mesmos, e consequente à aceitação pela Contratante no prazo de
até10 (dez) dias corridos a partir da entrega provisória.

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO

5.1 – Poderá ocorrer em até 30 (trinta) dias após a data de entrada da fatura devidamente atestada, no setor
responsável da Secretaria.
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5.2 – Mais condições de pagamento no termo de referência.

CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

6.1 - O fornecimento dos materiais só estará caracterizado mediante o recebimento da Nota de Empenho e
Ordem de Fornecimento pelo fornecedor.

6.2 - O CONTRATADO ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata de
Registro de Preços, mesmo que a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior à do seu
vencimento.

6.3 - Se a qualidade do fornecimento não corresponder às especificações exigidas no Edital do Pregão
Eletrônico n.º 031/PMCSA-SME/2023 que precedeu à presente Ata de Registro de Preços, a realização do
fornecimento rejeitado será informado ao contratado, para substituição imediata, independentemente da
aplicação das penalidades cabíveis.

6.4 - Cada fornecimento realizado deverá ser efetuado mediante solicitação da Secretaria solicitante, através
de emissão de Nota de Empenho e Ordem de Fornecimento.

6.5 - A cada fornecimento utilizado deverá ser entregue a Nota Fiscal correspondente.

6.6 - A empresa contratada, quando do recebimento da Ordem de Fornecimento feita pela requisitante,
deverá colocar, na cópia que necessariamente o acompanhar, a data e a hora em que o recebeu, além da
identificação de quem o recebeu.

6.8 - A cópia da Ordem de Fornecimento referida no item anterior deverá ser devolvida para a requisitante, a
fim de ser anexada aos processos correspondentes.

6.8 - A contratada deverá manter durante a execução da Ata de Registro de Preços todas as condições de
habilitação apresentadas durante o certame licitatório.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS SANÇÕES

7.1 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pelo licitante vencedor, sem justificativa
aceita pela Secretaria solicitante, resguardados os preceitos legais pertinentes, poderá acarretar, nas seguintes
sanções:

a) Advertência por escrito;

b) Multa de mora no percentual correspondente a 0,2% (dois décimos por cento) do valor do item e/ou
global contratado e, não executado, por dia de atraso, na execução do serviço;

c) Multa de até 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor do item e/ou global contratado, e ainda
não executado, pelo descumprimento de cláusula contratual ou norma de legislação pertinente;

d) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração,
por prazo não superior a 2 (dois) anos; e

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

7.2 - A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui a possibilidade de aplicação de outras,
previstas na Lei n.º. 8.666/93 e alterações, inclusive responsabilização do licitante vencedor por eventuais
perdas e danos causados à Administração.
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7.3 - A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do
recebimento da comunicação.

7.4 - O valor da multa poderá ser descontado da Nota Fiscal ou crédito existente na Secretaria solicitante, em
favor do licitante vencedor.

7.5 - Caso o valor da multa seja superior ao crédito existente, a diferença será cobrada na forma da lei.

7.6 - As multas, e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por conveniência
administrativa, mediante ato da Administração Municipal, devidamente justificado.

7.7 - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

7.8 - Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado ao licitante vencedor o contraditório e
ampla defesa.

CLÁUSULA OITAVA – DA REPACTUAÇÃO DE PREÇOS

8.1 - Considerando o prazo de validade estabelecido no item 2.1 da Cláusula Segunda, da presente Ata de
Registro de Preços, e, em atendimento ao que determina o § 1º, art. 28, da Lei Federal n.º 9.069, de
29.06.1995 e demais legislação pertinente, é vedado qualquer repactuação de preços.

8.2 - Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reajustamento em face
da superveniência de normas federais aplicáveis à espécie.

CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS

9.1 - O objeto desta Ata de Registro de Preços será recebido pelo Secretaria

interessada, consoante o disposto no art. 73 da Lei Federal n.º 8.666/93 e demais normas pertinentes.

9.2 - Nos termos do que dispõe a Lei nº 8.666, de 1993, será fiscal da Ata de registro de Preços, como
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, o servidor do município, o servidor Sr.
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.

9.3 - A cada fornecimento será emitido recibo nos termos das alíneas “a” ou “b”, inciso II, do art. 73 da Lei
n.º. 8.666/93 e alterações, por pessoa indicada pela administração.

CLÁUSULA DÉCIMA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

10.1 - A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito pela Administração quando:

10.1.1 - Automaticamente:

10.1.1.1 - Por decurso de prazo de vigência;

10.1.1.2 - Quando não restarem fornecedores registrados;

10.1.2 - A detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços;

10.1.3 - A detentora não retirar o pedido de compra no prazo estabelecido e a Administração não aceitar sua
justificativa;
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10.1.4 - A detentora der causa à rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços;

10.1.5 - Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de
preços;

10.1.6 - Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado;

10.1.7 - Por razões de interesse público, devidamente demonstradas e justificadas pela Administração; e

10.1.8 - Elas detentoras, quando, mediante solicitação por escrito, comprovarem estar impossibilitadas de
cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços, por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior.

10.2 - A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos na Cláusula Décima, será
feita por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante aos autos que deram origem
ao registro de preços.

10.3 - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação será feita por
publicação no Diário Oficial dos Municípios do Estado de Pernambuco, considerando-se cancelado o preço
registrado após 1 (um) dia da publicação.

10.4 - A solicitação das detentoras para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com a
antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas na Cláusula
Sétima, caso não sejam aceitas as razões do pedido.

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

11.1 - Integram esta Ata de Registro de Preços, o Edital do Pregão Eletrônico n.º 00x/xxx/2023 e a proposta
do licitante vencedor, como se aqui estivessem transcritos.

11.2 - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei n.º 8.666/1993, alterada pela Lei Federal n.º
8.883/1994, e demais normas aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA– DO FORO

12.1 - As questões decorrentes da utilização da presente Ata de Registro de Preços, que não possam ser
dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas pelo Foro da comarca da cidade do Cabo de
Santo Agostinho – PE, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Cabo de Santo Agostinho-PE, __ de __ de 2023

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
XXXXXXXXXXXXXXXX

CONTRATANTE: Município do Cabo de Santo
Agostinho CONTRATADA:

FISCAL DA ATA/CONTRATO:

TESTEMUNHA:
CPF/MF:

TESTEMUNHA:
CPF/MF:
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ANEXO IV
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 149/2023

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 081/PMCSA-SME/2023
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 031/PMCSA-SME/2023

UASG: 982357 (Compras.gov.br)
MINUTA DO CONTRATO N.º ___ /2023
VALIDADE DE 12 (DOZE) MESES

CONTRATO DE xxxxxxxxxxxxxxxxxx, QUE ENTRE
SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DO CABO DE
SANTO AGOSTINHO E A EMPRESA
xxxxxxxxxxxxxxx, NA FORMA ABAIXO:

O MUNICÍPIO DO CABO DE SANTO AGOSTINHO, pessoa jurídica de direito público interno,
com sede na Rua Manuel Queiroz da Silva, n.º 145, térreo, Torrinha, Cabo de Santo Agostinho/PE, através
da Secretaria Municipal de xxxxxxxx, neste ato representado sua Secretário (a), xxxxxxxxxxxxxxx,
brasileira, xxxxxxxxx, portadora da Cédula de Identidade sob o n.º xxxxxx - SSP/PE e inscrita no CPF/MF
sob o n.º. XXXXXXXX, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e, a empresa
XXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º XXXXXXXXXX, com sede na
XXXXXXXXXXX, XXXXXX, XXXXXXXX, CEP: XXXXXXX, Fone: (XX) XXXX-XXXX, E-mail:
XXXXXXXXXXXXXXX, representada por seu procurador (a) XXXXXXXXXXXX, portadora da cédula
de identidade n.º XXXXXX SDS/PE e inscrito no CPF/MF sob o n° XXXXXXXX, doravante denominado
simplesmente CONTRATADA, têm entre si justo e avençado o presente instrumento contratual, de acordo
com o Pregão Eletrônico n.º XXX/PMCSA-SME- /2023 e mediante as seguintes cláusulas e condições que
mutuamente outorgam, aceitam e se obrigam a fielmente cumprir, por si e seus sucessores.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.2 Constitui objeto deste instrumento o contrato de aquisição xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme
especificações e quantitativos constantes no Anexo I deste Edital.

CLÁUSULA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Os recursos financeiros alocados para a realização da presente contratação são oriundos desta edilidade.

CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

O preço total ora contratado é de R$ xxxxxx (xxxxxxxxxxx).

Parágrafo Primeiro - Para fazer face à presente despesa foi emitida a Nota de Empenho n.º xxx/2023 datada
no dia xx de xxxxxx de 2023, no valor de R$ XXXXX (XXXXXXX), ficando o saldo restante a ser
empenhado no decorrer do exercício financeiro.

Parágrafo Segundo - O valor estipulado na presente Cláusula não implica em previsão de crédito para a
CONTRATADA, que somente fará jus aos valores referentes ao produto efetivamente fornecido.

CLÁUSULA QUARTA – PRAZO

O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da assinatura entre as partes, podendo ser
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prorrogado na forma do art. 57 da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações posteriores.

CLÁUSULA QUINTA – REALIZAÇÃO DO SERVIÇO

Deverá ser entregue no prazo máximo de 08 (oito) dias corridos, contados a partir do recebimento da
Ordem de Fornecimento, emitida pela Secretaria Executiva de Logística, e no seguinte endereço: Rodovia
BR 101 Sul, nº 5.225, Galpão 7, Módulo 3, Cabo de Santo Agostinho/PE.

Parágrafo Primeiro - Será de acordo com as necessidades da Secretaria solicitante, e conforme Termo de
Referência do Pregão Eletrônico n. 0xx/xxxx/2023.

Parágrafo Segundo - Nos preços contratados encontram-se incluídos todas as despesas decorrentes de
fretes, seguros, taxas, impostos e encargos sociais que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente
sobre o custo do objeto ora contratado.

Parágrafo Terceiro - Nos termos do art. 67 da Lei Federal n. º 8.666/1993 e suas alterações, a Secretario (a)
Municipal de xxxxxxxxxxxxxxxxx, designa o XXXXXXXXX, telefone (xx) xxxx-xxxx para ser a
responsável pela fiscalização do Contrato, informando à CONTRATADA, previamente, através de
comunicação escrita, os nomes destes servidores.

Parágrafo Quarto - A empresa deverá realiza as entregas através de um recibo de acordo com a solicitação
da Secretária Municipal de xxxxxxxxxxxxxx onde a cada quinzena deverá ser emitido um relatório pela
empresa contratada, especificando os locais de entrega, quantidade correspondente a cada solicitação e a
quantidade total de cada pacote de fralda fornecido. Este relatório deverá ser entregue na Secretaria
Municipal de xxxxxxxxxxxxxxxxx, devidamente atestado (datado com assinatura legível e carimbo do
responsável pelo recebimento) para que seja providenciado o pagamento corresponde ao devido
fornecimento.

CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO

Poderá ocorrer em até 30 (trinta) dias após a data de entrada da fatura devidamente atestada, no setor
responsável da Secretaria.

Parágrafo Primeiro - A Fatura discriminativa deverá ser encaminhada à Secretaria solicitante a partir do
primeiro dia útil posterior ao fornecimento para visto e atesto do setor competente, prorrogando-se o prazo de
pagamento, sem ônus ou acréscimos, na mesma proporção de eventual atraso ocorrido no encaminhamento
da Fatura.

Parágrafo Segundo - Nenhum pagamento será efetuado à empresa CONTRATADA enquanto pendente de
liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito ao reajustamento de preços ou à
correção monetária.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

Parágrafo Primeiro - Prestar a CONTRATADA todas as informações solicitadas e necessárias para a
execução dos serviços.

Parágrafo Segundo - Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto do contrato.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Parágrafo Primeiro - O fornecimento dos materiais só estará caracterizado mediante o recebimento da Nota
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de Empenho e Ordem de Fornecimento pelo fornecedor.

Parágrafo Segundo - O CONTRATADO ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a
vigência deste Contrato, mesmo que a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior à do seu
vencimento.

Parágrafo Terceiro - Se a qualidade do fornecimento não corresponder às especificações exigidas no Edital
do Pregão Eletrônico n.º 00x/xxx/2023 que precedeu à Ata de Registro de Preços, a realização do
fornecimento rejeitado será informando ao contratado, para substituição imediata, independentemente da
aplicação das penalidades cabíveis.

Parágrafo Quarto - Cada fornecimento realizado deverá ser efetuado mediante solicitação da Secretaria
solicitante, através de emissão de Nota de Empenho e Ordem de Fornecimento.

Parágrafo Quinto - A cada fornecimento utilizado deverá ser entregue a Nota Fiscal correspondente.

Parágrafo Sexto - A empresa contratada, quando do recebimento da Ordem de Fornecimento feita pela
requisitante, deverá colocar, na cópia que necessariamente o acompanhar, a data e a hora em que o recebeu
além da identificação de quem o recebeu.

Parágrafo Oitavo - Manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação.

CLÁUSULA NONA – DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO

O valor do Contrato não sofrerá qualquer reajuste antes de 12 (doze) meses. Ocorrendo alteração das
condições econômicas fundamentais será assegurada a recuperação dos valores ora contratados,
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, mediante requerimento da Contratada e com
comprovação documental, que serão analisados de acordo com o que estabelece o art. 65, em seu inciso II,
alínea “d” da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES

De conformidade com o art. 86, da Lei Federal n. º 8.666/1993 e suas alterações, em caso de atraso
injustificado, inexecução parcial ou inexecução total do compromisso assumido com a Prefeitura do Cabo de
Santo Agostinho, a CONTRATADA ficará sujeita, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal,
ressalvados os casos devidamente justificados e comprovados, a critério da Administração, e ainda garantida
prévia e ampla defesa, às seguintes sanções, cumulativamente ou não:

e) Multa de mora no percentual correspondente a 0,2% (dois décimos por cento), do valor do item e/ou
global contratado e, não executado, por dia de atraso, na execução do serviço.

f) Multa de até 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor do item e/ou global contratado, e ainda
não executado, pelo descumprimento de cláusula contratual ou norma da legislação pertinente;

g) Advertência por escrito;

h) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração,
por prazo não superior a 2 (dois) anos; e

i) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
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Parágrafo Primeiro - A cobrança de multa será feita mediante desconto na Fatura, ou, não sendo possível
obter o seu valor, judicialmente.

Parágrafo Segundo - As multas de que tratam esta Cláusula serão entendidas como independentes e
cumulativas.

Parágrafo Terceiro - Na hipótese de rescisão por qualquer dos motivos previstos no art. 78 da Lei Federal n.
º 8.666/1993, desde que cabíveis à presente contratação, será aplicada multa de 10% (dez por cento) do valor
total do Contrato, sem prejuízo da penalidade a que alude a letra “c” do caput desta Cláusula.

Parágrafo Quarto - Na aplicação de qualquer sanção será assegurado à CONTRATADA o direito à ampla
defesa, devendo qualquer contestação sobre a aplicação de penalidades ser feita por escrito.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO

A inadimplência das cláusulas e condições estabelecidas neste Contrato, por parte da CONTRATADA,
assegurará ao CONTRATANTE o direito de dá-lo por rescindido, nos casos enumerados no art. 78, e na
forma prevista no art. 79, da Lei Federal n.º 8.666/1993 e suas alterações, incidindo sobre a CONTRATADA
as sanções estabelecidas em lei e no presente instrumento.

Parágrafo Primeiro - A rescisão contratual motivada por culpa da CONTRATADA, garantida a prévia
defesa, acarretará em multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, independente das
sanções dispostas no presente instrumento, e independente das demais sanções civis e penais cabíveis.

Parágrafo Segundo - RESCISÃO BILATERAL – Ficará o presente Contrato rescindido por acordo entre
as partes, desde que haja conveniência para a Administração, nos casos dos incisos XIII a XVI, do art. 78 da
Lei Federal n. º 8.666/1993 e suas alterações.

Paragrafo Terceiro - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art.77 da Lei 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n.º 8.666,
de 1993 e normas e princípios gerais dos Contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FORO

As partes elegem o foro da Comarca do Cabo de Santo Agostinho, Estado de Pernambuco, como único
competente para conhecer e dirimir qualquer ação ou execução oriunda do presente Contrato, renunciando a
qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente instrumento em 06 (seis) vias de igual teor e
forma, juntamente com duas testemunhas.

Cabo de Santo Agostinho-PE, __ de __ de 2023.

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
XXXXXXXXXXXXXXXX
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CONTRATANTE: Município do Cabo de
Santo Agostinho CONTRATADA:

FISCAL DA ATA/CONTRATO:

TESTEMUNHA:
CPF/MF:

TESTEMUNHA:
CPF/MF:
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ANEXO V
MODELO DE PROCURAÇÃO

O abaixo assinado, na qualidade de responsável legal pela empresa _____________________
_________________, inscrita no C.N.P.J. (MF) sob o n.º ___________________, com poderes para conferir
mandato, vêm pela presente, outorgar ao Sr. ______________________________, (nacionalidade), (estado
civil), (profissão/cargo), portador da Cédula de Identidade n.º ____________, expedida pela _________,
inscrito no CPF (MF) sob o n.º _________________, residente e domiciliado na
____________________(endereço completo)__________________, com poderes para formular lances,
negociar preços e praticar todos os atos inerentes ao certame, inclusive interpor e desistir de recursos
em todas as fases licitatórias, com o Município do Cabo de Santo Agostinho.

___/___/____ __________________________

DATA ASSINATURA/CARIMBO

Obs.: 1 - A credencial para participação no certame e a procuração para firmar compromisso só terão
validade com firma reconhecida; e

2 - O campo relativo aos “dados do sócio responsável” só precisa ser preenchido caso não tenha
sido estabelecido procurador para assinar o contrato.
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ANEXO VI
TERMO DE OPÇÃO PELO TRATAMENTO DIFERENCIADO E FAVORECIDO INSTITUÍDO

PELA LEI COMPLEMENTAR N.° 123/2006 E ALTERAÇÕES

Eu, __________________________________, CPF n.º. __________________, Identidade n.º.
_____________ Expedida pelo(a)________________, na forma de Representante Legal da empresa
______________________, CNPJ ______________ declaro para fins de comprovação ao processo
licitatório n.º ___/___-__/2023, pertinente ao PREGÃO ELETRÔNICO n.º ___/___-__/2023, que não
incidimos nas vedações impostas no § 4° e que atendemos às exigências dos incisos I e II, tudo do art. 3° da
Lei Complementar n° 123/2006 e alterações, e que consequentemente a nossa empresa é considerada como
Microempreendedor Individual – MEI ou Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP,
conforme documentação comprobatória em anexo.

___/___/____ __________________________

DATA ASSINATURA/CARIMBO

OBS: 1 - As empresas não optantes do Simples Nacional deverão juntar toda a documentação
necessária para comprovação de atendimento às exigências da Lei Complementar n° 123/2006 e
alterações; e.

2 - Todas as empresas interessadas em gozar dos privilégios estabelecidos na Lei Complementar
n.º 123/2006 e alterações, optantes do Simples Nacional ou não, deverão apresentar no
credenciamento o balanço patrimonial do exercício anterior, de acordo com os termos da lei,
para a verificação do atendimento às exigências da LC supracitada
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ANEXO VII
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

__________identificação completa do representante_______________, como representante
devidamente constituído de ________identificação completa da licitante_______, doravante denominado
LICITANTE, para fins do disposto no subitem 6.7.2 do Edital do Pregão Eletrônico N° ___/2023, declara
sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

a) A proposta anexa foi elaborada de maneira independente ____razão social____, e que o conteúdo da
proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a discutido com ou recebido
de qualquer outro participante potencial ou de fato do Edital do Pregão Eletrônico N° ___/2023, por
qualquer meio ou por qualquer pessoa;

b) A intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a discutido com ou recebido de
qualquer outro participante potencial ou de fato do Edital do Pregão Eletrônico N° ___/2023, por qualquer
meio ou por qualquer pessoa;

c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro
participante potencial ou de fato do Edital do Pregão Eletrônico N° ___/2023 quanto a participar ou não da
referida licitação;

d) Que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente,
comunicado a ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato do Edital do Pregão
Eletrônico N° ___/2023 antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

e) Que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a
discutido com ou recebido de qualquer integrante da Prefeitura Municipal do Cabo de Santo Agostinho antes
da abertura oficial das propostas; e

f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e
informações para firmá-la.

___/___/____ __________________________

DATA ASSINATURA/CARIMBO
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ANEXO VIII
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE SERVIDORES

A empresa (razão social), CNPJ n.º ___________________com sede (endereço completo) em
cumprimento ao Edital____________, DECLARA, sob as penas da Lei, que não possui em seu quadro ou de
pessoal, qualquer servidor efetivo, comissionado ou empregado da Prefeitura Municipal do Cabo de Santo
Agostinho, exercendo funções técnicas, gerenciais, comerciais ou administrativas.

___/___/____ __________________________

DATA ASSINATURA/CARIMBO
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ANEXO IX
TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO:

Registro de Preços pelo prazo de 12 (doze) meses para eventual aquisição de acervo bibliográfico
complementar, livros didáticos e paradidáticos de inglês e espanhol com a Finalidade de atender os
Estudantes matriculados no Núcleo de Línguas do Cabo de Santo agostinho-NLC, através da Secretaria
Municipal de Educação na Educação, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento e
seus anexos.

2. ESPECIFICAÇÃO E QUANTIDADE:

2.1. As especificações e quantidades estão descritas no Anexo I deste Termo de Referência.

2.2. A listagem dos títulos bibliográficos constantes no Anexo I especificará todos os títulos a serem
adquiridos pela Administração (Livro do Aluno e Livro do Professor), sendo que alguns dos livros do
professor devem ser fornecidos pela Contratada de forma gratuita, conforme títulos especificados no
Anexo II, ou seja, devem ser fornecidos como doação à Administração, documentada esta ação de
doação dos livros didáticos através de Termo de Doação.

2.3. Na apresentação da proposta, a licitante deve dar ciência de que fornecerá os livros do professor de
forma gratuita, ou seja, sem nenhum custo para a Administração.

3. VALOR ESTIMADO:

A estimativa do valor da contratação dos itens descritos no objeto do certame será obtida através de planilha
comparativa de preços a ser realizada pela Secretaria Executiva de Logística – SELOG, conforme previsto no
Decreto Municipal nº 1.545, de 24 de março de 2017.

4. JUSTIFICATIVA:

A aquisição do material bibliográfico tem por objetivo o uso no Núcleo de Línguas do Cabo de Santo
Agostinho -NLC, pelos alunos que frequentam as aulas e, por consequência, proporcionar melhoria das
condições térmicas do ambiente escolar para estudantes e professores nas salas de aula, contribuindo para a
permanência dos alunos do nosso Município.

Dessa forma entendemos que o livro é uma ferramenta fundamental para a aquisição do conhecimento e à
construção da cidadania. Através dele podemos compor variadas leituras de mundo, ampliar nossos
horizontes, desenvolver o espírito crítico e a imaginação criadora, especialmente no estudo das línguas
estrangeiras que exigem o convívio com o lúdico e o diversificado para que o processo de aprendizado seja
cada vez mais proveitoso.

Por fim, o município do Cabo de Santo Agostinho ao definir o livro, como material complementar das aulas
práticas, busca favorecer a aquisição da competência leitora e da capacidade de produção escrita em
exercícios sistemáticos e planejados, além de explorar as competências essenciais no estudo das línguas
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inglesa e espanhola, contribui para a inserção dos sujeitos no mundo globalizado, inclusive no que concerne
ao mundo do trabalho.

Os livros didáticos deverão ter como foco o ensino dos idiomas Inglês e espanhol e abordagem adequada à
aprendizagem destas línguas com foco no desenvolvimento das quatro habilidades essenciais para a
comunicação eficiente, quais sejam: fala, escuta, escrita e leitura;

Os livros paradidáticos deverão abordar temáticas diversas e considerar o tipo de vocabulário e a quantidade
de palavras pertinentes e adequadas aos níveis da língua que o aluno estiver estudando.

5. PRAZO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO:

12 (doze) meses contados da sua assinatura e com obediência aos créditos orçamentários, nos termos do art.
15, § 3, inciso III, da Lei de Licitações.

6. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

6.1. Nos termos do art. 48, I da Lei Complementar n. º 123/2006, os itens cujo valor seja de até R$80.000,00
(oitenta mil reais) serão destinados exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno
porte.

6.2. Nos itens de contratação acima de R$80.000,00 (oitenta mil reais), conforme o art. 48, III, da mesma
Lei, fica estabelecido cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de
Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Cooperativas.

7. PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO:

7.1. Deverá ser entregue no prazo máximo de 08 (oito) dias corridos, contados a partir do recebimento da
Ordem de Fornecimento, emitida pela Secretaria Executiva de Logística, e no seguinte endereço: Rodovia
BR 101 sul, nº 5.225, Galpão 7, Módulo 3, Cabo de Santo Agostinho/PE.

7.2. A CONTRATADA será responsável pela entrega dos itens na embalagem de acondicionamento,
individualmente, em embalagem original de fábrica e agrupados em caixas ou pacotes, conforme o caso,
entregando-os prontos para distribuição e em perfeito estado no local de entrega indicado.

7.2.1. Os itens devem estar acondicionados de forma a não comprometer sua estrutura física e,
consequentemente, seu uso, funcionalidade e qualidade, bem como evitar desperdícios de material.

7.3. Em atendimento ao disposto no art. 31 da Lei nº 8.078, de 11.09.1990, a apresentação dos produtos
deverá assegurar informações claras, precisas, ostensivas e em língua portuguesa sobre as características e
marca.

7.4. Do recebimento provisório: ocorrerá por ocasião da correta entrega do objeto contratado no local
indicado neste Termo de Referência (item 7.1), acompanhada da assinatura do servidor responsável pelo
recebimento no canhoto da nota fiscal / fatura ou documento equivalente.
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7.5. Do recebimento definitivo: O documento que atesta o recebimento do material em conformidade com os
requisitos indicados neste Termo de Referência será gerado, considerando-se:

a) Verificação física do (s) item (ns) adquirido (s) para constatar a sua integridade.

b) Verificação da conformidade com as especificações técnicas.

c) A critério exclusivo da administração poderão ser realizados testes no item adquirido para verificar a
compatibilidade do mesmo com as especificações técnicas constantes neste Termo de Referência.

d) Caso satisfatórias as verificações acima, lavrar-se-á um Termo de Recebimento definitivo, que
também pode ser suprido pelo ateste do servidor responsável pelo recebimento do material no verso da nota
fiscal / fatura.

e) Caso insatisfatórias as verificações acima, lavrar-se-á um Termo de Recusa e Devolução, no qual se
consignarão as desconformidades com as especificações. Nesta hipótese, o material será rejeitado, devendo
ser substituído no prazo de até 10 (dez) dias corridos, quando se realizarão novamente as verificações
constantes desta Seção. A CONTRATADA obriga-se a retirar o bem rejeitado no prazo máximo de 03 (três)
dias úteis após comunicação do Município, às suas expensas e sem ônus para o Município.

f) Caso a substituição não ocorra em até 10 dias corridos, ou caso o novo material entregue seja
também rejeitado, estará a Contratada incorrendo em atraso na entrega, sujeita à aplicação das sanções
previstas neste Termo de Referência, no Edital e no que dispõem as leis aplicáveis às licitações.

g) Os custos da substituição do material rejeitado correrão exclusivamente às expensas da Contratada.

h) O recebimento, provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos
resultantes da incorreta inexecução do contrato, inclusive o desempenho do objeto fornecido, cabendo-lhe
sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da utilização do mesmo.

7.6. À CONTRATADA caberá sanar as irregularidades apontadas no recebimento provisório e definitivo,
submetendo a etapa impugnada a nova verificação, ficando sobrestado o pagamento até a execução das
correções necessárias, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

7.7. O Município recusará os produtos que forem entregues em desconformidade com o previsto neste Termo
de Referência.

7.9. O prazo a que se refere ao item 7.5 não poderá ser superior a 90 (noventa) dias.

7.10. Nos termos do Item 2, os livros do professor serão analisados sob os mesmos critérios dos demais
títulos, sujeitando-se à Contratada ao que dispõe os subitens 7.4 e 7.5, acerca do recebimento provisório e
definitivo.

8. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

Unidade: 30.100 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Projeto/Atividade: 12 361 108 2.281 – DISTRIBUIÇÃO DE MOCHILA, KITS ESCOLARES, MATERIAL
DIDÁTICO, PEDAGÓGICO E DE DIVULGAÇÃO

Despesa 391 – 3.3.90.32 – Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita
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Fonte de Recursos: 25 – Impostos e Transferências para Educação

9. CRITÉRIO DE JULGAMENTO:

Maior percentual de desconto, que será aplicado sobre o valor de capa ou valor de tabela, praticado pelas
editoras/distribuidoras.

10. DO RECEBIMENTO DO OBJETO, DA FISCALIZAÇÃO E DO GERENCIAMENTO

10.1 A CONTRATADA sujeitar-se-á à fiscalização da autoridade competente, encarregada do
acompanhamento e da execução do objeto contratado;

10.2. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização pela contratante, não eximirá a CONTRATADA da
total responsabilidade pelo não atendimento do fornecimento do objeto licitado;

10.3. Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto do presente Termo de Referência, deverão ser
prontamente atendidas pela CONTRATADA, sem qualquer ônus para a Prefeitura Municipal de Cabo de
Santo Agostinho.

10.4. No ato da contratação, o PROPONENTE VENCEDOR deverá apresentar documento de procuração
devidamente reconhecido em cartório, que habilite o seu representante a assinar o Contrato em nome da
empresa;

10.5. Nos termos do que dispõe a Lei nº 8.666, de 1993, será fiscal do contrato, como representante para
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, o servidor do município, o servidor Sr. CHARLES ADENAUER
JERONIMO SANTOS, Matrícula: 30.384, E-mail: charlesadenauer@gmail.com, telefone: 3521-6732.

11. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

Poderá ocorrer em até 30 (trinta) dias após a data de entrada da fatura devidamente atestada, no setor
responsável da Secretaria.

12. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

12.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito pela Administração quando:

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

b) não retirar a respectiva Autorização de Fornecimento ou instrumento equivalente no prazo estabelecido
pela Administração, sem justificativa aceitável;

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior aqueles praticados no
mercado;

d) presentes razões de interesse público.
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12.2. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será
formalizado por despacho da Autoridade Competente.

12.3. Pela CONTRATADA quando, mediante solicitação por escrito, comprovar a ocorrência caso fortuito ou
de força, desde que aceitos pela Administração.

12.3.1. A solicitação da CONTRATADA para cancelamento do preço registrado deverá ocorrer antes do
pedido de fornecimento pela Prefeitura.

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

13.1. Exercer a fiscalização quanto ao fornecimento do objeto licitado;

13.2. Encaminhar a liberação de pagamento da fatura desta aquisição;

13.3. Solicitar à CONTRATADA a substituição de qualquer material fora do nível de qualidade estabelecido
pela CONTRATANTE.

13.4. Fiscalizar a quantidade e qualidade do produto, não aceitando equipamentos com qualidade inferior à
contratada;

13.5. Atestar a Nota Fiscal/Fatura (Artigos 67 e 73 da Lei nº 8.666/93 e artigo

63 da Lei nº 4.320/64).

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

14.1. Entregar os bens, objeto desta licitação de acordo com o estabelecido no Termo de Referência

14.2. Assumir inteira responsabilidade pela entrega dos bens previstos no objeto desta licitação;

14.3. Prestar a imediata correção das deficiências apontadas pela CONTRATANTE quanto aos bens
adquiridos;

14.4. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente Contrato sem prévia anuência da
CONTRATANTE;

14.5. Responsabilizar-se por todos os custos e despesas relativas à execução do contrato.

14.6. Substituir os itens que apresentarem vício oculto ou aparente no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis,
contados da data de recebimento da comunicação.

14.7. Apresentar a NOTA FISCAL na entrega do material.

14.8. O atendimento deverá ser efetuado no local em que se encontram os objetos, conforme prévio ajuste de
horário com a Administração Pública

Municipal.

14.9. A CONTRATADA obriga-se a manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preço, em
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compatibilidade com as obrigações por ela assumidas e com todas as condições de habilitação e qualificação
já exigidas na documentação pertinente atualizada, comunicando a CONTRATANTE qualquer alteração que
possa comprometer a manutenção do presente.

14.10. Recolher todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições ou emolumentos federais, estaduais e
municipais, que incidam ou venham a incidir sobre o fornecimento dos produtos objeto da Ata de Registro de
Preço e apresentar os respectivos comprovantes, quando solicitados pelo CONTRATANTE.

14.11. Ocorrendo mudanças de endereço/telefones, durante a vigência da Ata de Registro de Preço, ficará
obrigada a informar ao GESTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO com antecedência.

14.12. Assegurar ao CONTRATANTE o direito de fiscalizar, sustar e/ou recusar os produtos que não estejam
de acordo com as condições estabelecidas, ficando certo que, em nenhuma hipótese, a falta de fiscalização a
exime das responsabilidades provenientes da Ata de Registro de Preço.

14.13. Assumir todo e qualquer prejuízo causado direta ou indiretamente ao CONTRATANTE ou a
Terceiros, decorrente da execução do objeto deste Ata de Registro de Preço.

16. DAS PENALIDADES

16.1. A inexecução total ou parcial do objeto licitado sujeitará o fornecedor às seguintes penalidades,
assegurados o contraditório e a ampla defesa, na forma dos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/93:

a) Advertência;

b) Multa, nos seguintes termos:

b.1) pelo atraso no fornecimento executado, em relação ao prazo estipulado, de 1% (um por cento) do valor
do fornecimento, por dia decorrido, até o limite de 10% (dez por cento);

b.2) pela recusa em executar o fornecimento, caracterizada em 10 (dez) dias após o vencimento do prazo
estipulado, de 10% (dez por cento) do valor do fornecimento ou serviço;

b.3) pela demora em corrigir falha no fornecimento ou em substituir o material, a contar do segundo dia da
data da notificação da rejeição: 0,3% (zero vírgula três por cento) do valor do contrato, por dia decorrido;

b.4) pela recusa em corrigir as falhas no fornecimento ou em substituir o material, entendendo-se como
recusa o não fornecimento ou substituição do material, nos 5 (cinco) dias que se seguirem à data da rejeição:
10% (dez por cento) do valor do contrato;

b.5) pelo não cumprimento de qualquer condição fixada na Lei Federal n° 8.666/93, ou no instrumento
convocatório e não abrangida nos incisos anteriores: 2% (dois por cento) do valor da parcela a ser cumprida,
para cada evento.

c) Suspensão Temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo
prazo de até 02 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração

Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a
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contratante, pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item
anterior.

16.2. O valor da multa, aplicada após o regular processo administrativo, será descontado de pagamentos
eventualmente devidos pelo Município do Recife ao fornecedor ou cobrado judicialmente.

16.3. As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" desta cláusula poderão ser aplicadas, cumulativamente
ou não, à pena de multa.

16.4. As sanções previstas nos itens “c” e “d” desta cláusula também poderão ser aplicadas ao fornecedor que
tenha sofrido condenação definitiva por fraudar recolhimento de tributos, praticar ato ilícito visando frustrar
os objetivos da licitação ou demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração.

16.5. Decorrido o prazo de defesa sem que o fornecedor se pronuncie ou se for considerada procedente a
multa, o mesmo será notificado a recolher ao erário municipal o valor devido, no prazo de 03 (três) dias
úteis, a contar da notificação pela autoridade competente. Uma vez recolhida a multa, e na hipótese de vir o
fornecedor a lograr êxito em recurso que apresentar, o contratante devolverá a quantia recolhida, no prazo de
05 (cinco) dias úteis.

16.6. A aplicação das sanções acima não exclui a possibilidade de aplicações de outras, previstas em Lei,
inclusive responsabilização do fornecedor por eventuais perdas e danos.

17. EXIGÊNCIAS COMPLEMENTARES:

17.1. A empresa provisoriamente vencedora, classificada em primeiro lugar deverá entregar folder ou
catálogo que contenha 01 (uma) amostra de todos os itens por ela arrematados com imagem para fins de
verificação de qualidade, na Comissão Permanente de Licitações - CPL, no prazo máximo de 05 (cinco) dias
úteis depois de realizado o certame, processado conforme a seguir:

a) As amostras deverão vir identificadas com o nome da empresa proponente e o número do item;

b) A Secretaria Municipal de Educação fará avaliação das amostras em um prazo de até 05 (cinco) dias úteis,
a contar a partir da data de entrega das amostras.

c) No caso de não aprovação do produto pela Secretaria Municipal de Educação, será convocada a empresa
classificada em 2° lugar, e assim, sucessivamente. Neste caso a Secretaria Municipal de Educação terá mais
05 (cinco) dias úteis contados a partir da data da entrega da amostra para avaliação.

d) O parecer final da Secretaria Municipal de Educação será entregue à Comissão Permanente de Licitação -
CPL em até 02 (dois) dias úteis depois de findado o prazo de avaliação das amostras, quando será
oportunizado aos licitantes o acompanhamento do exame final.

e) Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe
adjudicado o objeto do certame.

f) As amostras serão encaminhadas ao setor de recebimento do material (Logística) da Secretaria Municipal
de Educação para confronto das amostras com os materiais efetivamente entregues.

17.2. A apresentação da amostra é de inteira responsabilidade da licitante vencedora, sem qualquer ônus para
a Contratante, independente da aprovação ou reprovação do produto.
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17.3. A reprovação da amostra ou a não apresentação no prazo estipulado no presente Termo de Referência,
implicará na desclassificação da Licitante no item correspondente.

17.4. Para que a proposta seja aceita, deverá estar em papel timbrado e, TODOS os itens abaixo deverão
constar na proposta sendo os itens: pagamento, validade da proposta e prazo de entrega nas mesmas
condições indicadas abaixo:

17.4.1. Preço;

17.4.2. Marca, fabricante e procedência dos produtos;

17.4.3. Validade dos produtos;

17.4.4. Validade da proposta: mínimo de 90 (noventa) dias;

17.5. Na análise da amostra será considerado como o atendimento às especificações à qualidade do produto.
Serão observados o seguinte critério:

a) características do produto corresponde às solicitadas na descrição do objeto, principalmente a
qualidade.

17.6. A adjudicação do objeto da licitação será realizada após a aprovação da amostra. Em caso de
reprovação, observados os princípios da publicidade dos atos, da transparência, do contraditório e da ampla
defesa, deverá ser convocado a licitante remanescente, observada a ordem de classificação, consoante as
regras do procedimento licitatório vigentes.

18 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1. A CONTRATADA é responsável pelo transporte e entrega do objeto do contrato no endereço indicado
na forma do item 6 deste Termo de Referência.

18.2. Se durante a vigência da Ata de Registro de Preços for constatado que os preços registrados estão
superiores aos de mercado, caberá à Administração convocar os fornecedores registrados para negociar o
novo valor.

18.3. A CONTRATADA da Ata de Registro de Preços deverá comunicar à Prefeitura do Município de Cabo
de Santo Agostinho, toda e qualquer alteração nos dados cadastrais, para atualização.

18.4. As interessadas devem ter pleno conhecimento de todas as disposições deste Termo de Referência,
Edital e Contrato, não podendo invocar nenhum desconhecimento como impeditivo do cumprimento de sua
proposta ou de perfeito cumprimento da Ata.

18.5. Os ajustes, suas alterações e rescisão deverão obedecer ao disposto na Lei Federal nº 8.666/93 e
respectivas alterações.

18.6. Fica a CONTRATADA obrigada a manter, durante toda a execução do objeto da Ata, compatibilidade
com as obrigações por ela assumidas, e manutenção de todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na Licitação conforme Artigo 55 Inciso XIII da lei nº 8.666/93 e suas alterações.

18.7. A presente licitação, bem como a Ata de Registro de Preços dela decorrente, subordinam-se às
disposições contidas na Lei Federal de Licitações nº 8.666/93 e demais alterações subsequentes.
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18.8. A CONTRATADA fica obrigada a substituir ou complementar no prazo máximo de 05 (cinco) dias
úteis, contados da notificação por escrito, desde que fique comprovada a existência de defeito, quantidade
inadequada ou especificações dos produtos que não atendem as descrições contidas no neste Termo de
Referência, mantido o preço inicialmente registrado.

18.9 A CONTRATADA fica obrigada a fornecer os livros do professor (guia do professor) sem custo algum
para o município, nos termos do Item 2 e seguintes.

19. ANEXOS:

⮚ Planilhas;

⮚ Cotações.
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ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA

DESCRIÇÃO DO OBJETO

LIVROS ALUNOS

DIDÁTICOS - ESCOLAS EM TEMPO INTEGRAL

ITEM TÍTULO AUTOR EDIÇÃO EDITORA VOLUME ISBN QTD

1

Shine On Plus 1
Students Book
With Online
Practice Pack
(ALUNO)

Sileci, Susan Banman,
Jackson, Patrick 1ª Edição

Oxford
University
Press Do
Brasil Volume 01 9780194427647 400

2

Shine On Plus 2
Students Book
With Online
Practice Pack
(ALUNO)

Sileci, Susan Banman,
Jackson, Patrick 1ª Edição

Oxford
University
Press Do
Brasil Volume 02 9780194427852 400

3

Shine On Plus 3
Students Book
With Online
Practice Pack
(ALUNO)

Sileci, Susan Banman,
Jackson, Patrick 1ª Edição

Oxford
University
Press Do
Brasil Volume 03 9780194428026 300

4
Lola y Leo
Paso a Paso

Fritzler  , Marcela ,
Lara, Francisco , Reis,
Daiane 1ª Edição Difusión Volume 01 9788417710675 400

5
Lola y Leo
Paso a Paso

Fritzler  , Marcela ,
Lara, Francisco , Reis,
Daiane 1ª Edição Difusión Volume 02 9788417710699 400

6 Time Zone
Purdon, Ian; Beare,
Nicholas 3ª Edição

National
Geographi
c Volume 01 9780357421680 3000
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7 Buena Gente

Arija, Encina Alonso ,
Sallés, Matilde
Martínez , Baulenas,
Neus Sans , Sandes,
Egisvanda I 1ª Edição

Editora
Macmillan
Education Volume 01 9786685728989 3000

LIVROS PROFESSOR

DIDÁTICOS - ESCOLAS EM TEMPO INTEGRAL

ITEM TÍTULO AUTOR EDIÇÃO EDITORA VOLUME ISBN QTD

1 Time Zone
Purdon, Ian; Beare,
Nicholas 3ª Edição

National
Geographi
c Volume 01 9780357426449 20

2

SHINE ON!
PLUS 1 TB
WITH
DIGITAL PK
2ND ED,
Ano:0, Ed:2

OXFORD

2ª Edição

OTC -
OXFORD
TB & CD

E
  9780194070782 20

3

SHINE ON!
PLUS 2 TB
WITH
DIGITAL PK
2ND ED,
Ano:0, Ed:3

OXFORD

3ª Edição

OTC -
OXFORD
TB & CD

E
  9780194070805 20

4

SHINE ON!
PLUS 3 TB
WITH
DIGITAL PK
-2ND ED,
Ano:0, Ed:2

OXFORD

2ª Edição

OTC -
OXFORD
TB & CD

E
  9780194070812 20

LIVROS ALUNOS
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DIDÁTICOS- NÚCLEO DE LÍNGUAS - NLC

ITEM TÍTULO AUTOR EDIÇÃO EDITORA VOLUME ISBN QTD

1

English ID
Starter 2nd

edition -
Student's Book

+ Workbook
ALUNO

Paul Seligson, Leanne
Gray

2ª Edição Richmond STARTER 9788466825818 1250

2

English iD 1A -
2nd edition -

Student's Book
+ Workbook

ALUNO

Paul Seligson, Carol
Lethaby, Tom

Abraham, Cris Gontow,
Luiz Otávio Barros

2ª Edição Richmond 1A 9788466832502 850

3
English ID 2nd

Edition

Paul Seligson, Carol
Lethaby, Tom

Abraham, Cris Gontow,
Luiz Otávio Barros

2ª Edição Richmond 1B 9788466832489 450

4

English iD 2A -
2nd edition -

Student's Book
+ Workbook

ALUNO

Paul Seligson 2ª Edição Richmond 2A 9788466832465 450

5
Expresso
Español
ALUNO

Andrea Crina
Pilipposian, Fernanda
Araújo de Carvalho,
Jaqueline Spinelli,
María Alicia Manzone
Rossi, Myrta Garcia
Padrel Biondo, Raquel
Barrios, Vera Regina
Gherardini

1ª Edição
Moderna/
Santillana

A1 parte
A

9786553512474 1200

6
Expresso
Español
ALUNO

Andrea Crina
Pilipposian, Fernanda
Araújo de Carvalho,
Jaqueline Spinelli,
María Alicia Manzone
Rossi, Myrta Garcia

1ª Edição
Moderna/
Santillana

A1 parte
B

9786553512498 600
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Padrel Biondo, Raquel
Barrios, Vera Regina
Gherardini

7
Expresso
Español
ALUNO

Andrea Crina
Pilipposian, Fernanda
Araújo de Carvalho,
Jaqueline Spinelli,
María Alicia Manzone
Rossi, Myrta Garcia
Padrel Biondo, Raquel
Barrios, Vera Regina
Gherardini

1ª Edição
Moderna/
Santillana

A2 parte
A

9786553512511 400

8
Expresso
Español
ALUNO

Andrea Crina
Pilipposian, Fernanda
Araújo de Carvalho,
Jaqueline Spinelli,
María Alicia Manzone
Rossi, Myrta Garcia
Padrel Biondo, Raquel
Barrios, Vera Regina
Gherardini

1ª Edição
Moderna/
Santillana

A2 parte
B

9786553512535 400

LIVROS PROFESSOR

DIDÁTICOS- NÚCLEO DE LÍNGUAS - NLC

ITEM TÍTULO AUTOR EDIÇÃO EDITORA VOLUME ISBN QTD

1

English ID
Starter 2nd

edition -
Teacher's Book
PROFESSOR

Paul Seligson 2ª Edição Richmond STARTER 9788466830478 20

2

English ID 1 -
2nd edition -

Teacher's Book
PROFESSOR

Paul Seligson 2ª Edição Richmond
1A/1B -

Livro
Único

9788466830515 20
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3
English ID 2 -
2nd edition -

Teacher's Book

Paul Seligson 2ª Edição Richmond 2A 9788466830522 20
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ANEXO II DO TERMO DE REFERÊNCIA

DESCRIÇÃO DO OBJETO

LIVROS DOAÇÃO PROFESSOR

DIDÁTICOS - ESCOLAS EM TEMPO INTEGRAL

ITEM TÍTULO AUTOR EDIÇÃO EDITORA VOLUME ISBN QTD

1
Lola y Leo
Paso a Paso

Fritzler  , Marcela ,
Lara, Francisco , Reis,
Daiane 1ª Edição Difusión Volume 01 8436016732437 20

2
Lola y Leo
Paso a Paso

Fritzler  , Marcela ,
Lara, Francisco , Reis,
Daiane 1ª Edição Difusión Volume 02 8436016732437 20

3 Buena Gente

Arija, Encina Alonso ,
Sallés, Matilde
Martínez , Baulenas,
Neus Sans , Sandes,
Egisvanda I 1ª Edição

Editora
Macmillan
Education Volume 01 9786685737615 20

DIDÁTICOS- NÚCLEO DE LÍNGUAS - NLC

ITEM TÍTULO AUTOR EDIÇÃO EDITORA VOLUME ISBN QTD

1

English ID
Starter 2nd

edition -
Teacher's Book
PROFESSOR

Paul Seligson 2ª Edição Richmond STARTER 9788466830478 20

2

English ID 1 -
2nd edition -

Teacher's Book
PROFESSOR

Paul Seligson 2ª Edição Richmond
1A/1B -

Livro
Único

9788466830515 20
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3
English ID 2 -
2nd edition -

Teacher's Book

Paul Seligson 2ª Edição Richmond 2A 9788466830522 20

4
Expresso
Español

PROFESSOR

Andrea Crina
Pilipposian, Fernanda
Araújo de Carvalho,
Jaqueline Spinelli,
María Alicia Manzone
Rossi, Myrta Garcia
Padrel Biondo, Raquel
Barrios, Vera Regina
Gherardini

1ª Edição
Moderna/
Santillana

A1 9786553512474 20

5
Expresso
Español

PROFESSOR

Andrea Crina
Pilipposian, Fernanda
Araújo de Carvalho,
Jaqueline Spinelli,
María Alicia Manzone
Rossi, Myrta Garcia
Padrel Biondo, Raquel
Barrios, Vera Regina
Gherardini

1ª Edição
Moderna/
Santillana

A2 9786553512511 20
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